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No final do século transato, a região do golfo da Guiné 
ganhou protagonismo no quadro da produção 

mundial de hidrocarbonetos (em especial de crude), situa‑
ção explicável por fatores relacionados com a oferta, 
sendo de referir os condicionalismos existentes no acesso 
às reservas destas matérias-primas e, noutro plano, aos 
progressos continuados registados pelas tecnologias de 
exploração/produção offshore), enquanto na ótica da pro‑
cura, são de evidenciar a atratividade decorrente da loca‑
lização favorável e a qualidade das ramas.
As expectativas favoráveis conduziram ao alargamento do 
quadro de interesses empresariais forâneos presentes no 
upstream, que historicamente estavam focalizados nas inter-
national oil companies (ioc), tendo o grande dinamismo da 
indústria em conjugação com o registo de elevadas cotações 
que, com um breve interregno, persistiu até meados de 
2014, permitido que os principais países produtores obti‑
vessem elevados níveis de renda petrolífera.
Este fator constituiu o elemento dinamizador por excelên‑
cia destas economias, tendo em simultâneo sido determi‑
nante para a correção dos crónicos desequilíbrios externos; 
porém, as performances no respeitante ao desenvolvimento 
humano foram muito mais limitadas, sendo as disparida‑
des entre estes dois domínios associadas à natureza dos 
estados da região, de que a tese dos estados falhados de 
sucesso corresponde à formulação menos desfavorável.
Com efeito, o petróleo do golfo da Guiné é indissociável 
de conflitos sociais violentos, que muito recentemente 
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evoluíram para patamares de maior complexidade (casos 
do fundamentalismo islâmico e da pirataria), penalizan‑
tes para exposição no upstream da região, perspetiva que 
a nova mudança de ciclo da indústria veio agudizar sobre‑
maneira, na ótica da captação de novos investimentos e, 
sobretudo, no que respeita à acentuada quebra da capta‑
ção de recursos financeiros, e na redefinição dos fluxos 
das trocas internacionais destes inputs.
Face a este contexto, constata-se que Portugal, país com‑
pletamente dependente do exterior no que respeita a 
hidrocarbonetos, tem reforçado as importações com esta 

origem geográfica, sendo sobretudo de relevar a elevada quota que o crude angolano 
alcançou nos últimos anos; trata-se de uma evolução ímpar, que majora sobremaneira 
a tendência recente do recurso acrescido pelos países da União Europeia (ue), ao petró‑
leo da região, evolução que contribuiu para que este grupo de produtores reduzisse as 
perdas face a um grande cliente tradicional, os Estados Unidos.

A EMERGÊNCIA DO GOLFO DA GUINÉ COMO PRODUTOR DE HIDROCARBONETOS

O golfo da Guiné abrange uma faixa marítima contígua ao litoral africano e ao 
oceano Atlântico que, segundo A. D. Ougulat, se estende desde o cabo das Palmas, 
situado na fronteira liberiana-costa-marfinense, até ao Sul de Angola, delimitando 
o mapa 1 os contornos marítimos dos distintos países que estão compreendidos 
neste espaço.
A aceção acima considerada, longe de ser consensual, reporta-se a uma área geográfica 
descontínua e muito extensa, rica em recursos haliêuticos e energéticos e, apesar de 
dispor de boas condições de navegabilidade, apresentava até há pouco tempo índices 
de maritimização extremamente reduzidos1.
O recente protagonismo do golfo da Guiné assentou no facto de se tratar de uma 
das raras províncias energéticas emergentes à escala global, relevância tanto mais 
compreensível quanto se recorde o contexto de constrangimentos que a oferta de 
hidrocarbonetos defrontou, sobretudo na fase da transição e no início do milénio 
atual2.
Começando pelas reservas de crude, é de referir que na primeira década deste século 
os ganhos foram muito mais favoráveis na região do que a nível mundial (+67 e 
+37 por cento, respetivamente), sendo de acrescentar que a respetiva distribuição 
espacial é assimétrica, concentrando-se sobretudo na Nigéria e em Angola, países 
que em 2010 detinham 46,7×09 b (equivalentes a 88,5 por cento do total da região), 
surgindo num plano secundário produtores como o Gabão, o Congo Belga e a Guiné 
Equatorial, a que serão de adicionar, ainda a nível mais subalterno, os Camarões e 
a rdc.

features and the new phase of these 
industries and its impacts on invest‑
ment decisions, international flows of 
trade and, specially, in what concerns 
the reduced  amounts of oil rent. In 
this new context, the growing market 
share of the region crude oil´s supplies 
to Portugal is the more important fea‑
ture, situation created by the uneven 
importance of the commodity´s 
imports from Angola.
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Mapa 1 > O golfo da Guiné

Fonte: Adaptado a partir de www.flick.com/

A posição da região permaneceu, porém, limitada em termos globais, com um peso 
que em 2010 ascendia a 3,4 por cento, sendo de salientar que, nos anos mais recentes, 
se assistiu a alguma erosão adicional (em 2013, a quota-parte em causa equivalia a 3,2 
por cento), em consequência da perda de dinâmica registada pelo principal detentor 
de reservas (a Nigéria), e pela ausência de novas descobertas com significado, panorama 
a que no entanto se eximiu a watm (West Africa Transform Margin), com impacto na 
posição do Gana3. 
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Passando a considerar a ótica da produção no respeitante ao crude, a figura 1 apresenta 
a evolução no período a analisar, tendo a produção crescido a um ritmo muito superior 
ao registado a nível mundial (+41.8 vs. +16,2 por cento), sendo também evidente a 
obtenção de melhores performances do que as registadas pelo continente africano, pano‑
rama que se acentuou na fase final, em resultado dos condicionalismos associados à 
emergência da Primavera Árabe.

Figura 1 > Produção de crude em África e nos países do golfo da Guiné

Fonte: O&G. World Oil & Gas Review 2013, eni.

É no entanto de relevar que após 2005 a produção petrolífera do golfo da Guiné perdeu 
dinâmica tendo, até 2010, o seu peso estabilizado face ao total mundial e, após esta 
data, entrado numa fase de alguma perda, cifrando-se em 4,9, 6,3 e seis por cento, 
respetivamente, em 1995, 2010 e 2013, tendo o volume da produção deste último ano 
atingido 5269×103 b/d.
Este período desfavorável é explicado pelas crescentes dificuldades internas defron‑
tadas pela oferta nigeriana e pela incapacidade de Angola ascender a um patamar 
produtivo superior, a que serão de adicionar os condicionalismos defrontados por 
produtores secundários na renovação das respetivas capacidades produtivas (casos 
do Gabão e da Guiné Equatorial), e a expressão relativa das novas produções (caso 
do Gana).
Em todo o caso, a concentração da produção de crude na região persistiu, tendo Angola 
e a Nigéria reforçado, inclusive, a sua posição conjunta, correspondendo-lhes uma 
quota-parte que em 2000 representava 78,2 por cento mas que em 2013 superava o 
limiar dos 80 por cento.
Acresce que a produção da matéria-prima tem sido essencialmente destinada à expor‑
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tação, como se infere da leitura da tabela 1, que evidencia níveis de consumo doméstico 
extremamente reduzidos para todos os países da região, inclusive, face aos vigentes no 
continente africano.

Tabela 1 > Evolução do rácio produção/consumo de crude nos principais produtores do golfo da Guiné 

2000 2005 2010 2013

África 31,7 29,8 33,9 40,8

Angola 5,0 3,8 5,9 7,1

Congo-Brazaville 1,5 5,0

Gabão 4,7 9,3

Nigéria 10,5 12,1 11,8 13,9

Fonte: Cálculos baseados em O&G. World Oil & Gas Review 2013.

Deste modo, o peso das exportações correspondentes ao grupo de países analisados 
nos fluxos de troca internacionais da matéria-prima, é bem mais elevado do que os que 
correspondem à generalidade dos restantes produtores, facto que pode ser confirmado 
através das estatísticas da eni que, no respeitante a 2012, permitem concluir que o 
contributo da região de acordo com esta última ótica é de oito por cento4.
Passando a analisar o gás natural, é de referir, no que respeita às reservas, que o peso 
da região no total mundial é ainda mais reduzido, situando-se em 2013 abaixo dos três 
por cento, sendo de relevar que o golfo da Guiné se mostrou incapaz de acompanhar 
os progressos registados a nível mundial (no período 2000-2013 os ganhos atingiram, 
respetivamente, 22,9 e 27,7 por cento), a que acresce um elevado e agravado grau de 
concentração num único detentor relevante, cabendo à Nigéria, no ano mais recente, 
5082 tcf, equivalendo a 87,3 por cento do total regional.
Quanto à produção, o panorama é bem menos favorável, permanecendo em patamares 
de manifesta subalternidade, apresentando em 2012 o output anual máximo de 40 bcf, 
valor que representava 1,3 e 21,3 por cento, respetivamente, dos totais mundial e afri‑
cano, panorama em que avultavam as produções com origem na Nigéria, país que 
representava mais de 90 por cento do total regional e que no período analisado tripli‑
cou o respetivo output.
De referir que aquela produção se destina essencialmente à exportação (sob a forma 
de gás natural liquefeito (gnl)), respondendo, em 2013, o país anglófono por dois por 
cento do comércio mundial deste hidrocarboneto (21,23 num total de 1045,33 bcf ), 
sendo de acrescentar que este mesmo ano marcou o batismo de Angola neste negócio 
que, assim, se veio adicionar a um produtor secundário, a Guiné Equatorial5.
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FATORES DE ATRATIVIDADE SUBJACENTES 

NO REFORÇO DA IMPORTÂNCIA DO GOLFO DA GUINÉ 

Em termos retrospetivos, o arranque do upstream do petróleo ocorreu em 1956 na Nigé‑
ria, tendo depois alastrado ao Gabão e a Angola, sendo de referir que D. A. Yates 
associou o reduzido crescimento destas atividades industriais aos sistemas coloniais 
vigentes à data6.
A relevância desta região, remota e inóspita, foi reequacionada um pouco antes do final 
do século passado, quando a perspetiva da abundância da matéria-prima, vigente na 
década e meia anterior, começou a ser questionada, panorama agudizado pelas dificul‑
dades de acesso às reservas por parte de interesses forâneos, sendo de recordar, a 
propósito, que, com o embargo de 1973-1974, a opep também decretara a respetiva 
nacionalização7.
Porém, nesta geografia produtiva esta ameaça extrema teve impacto atenuado, ainda 
que a Nigéria tenha aderido ao cartel em 1971, opção que só em 2007 foi tomada por 
Angola, sendo de referir as favoráveis condições de acessibilidade no referente ao pri‑
meiro país, muito favorável no que respeita à possibilidade de interesses externos ace‑
derem às reservas no primeiro destes mercados de oferta, enquanto os outros dois 
países colocam dificuldades de grau intermédio8.
Com efeito, para além de não vedarem o setor ao investimento externo estes países, 
em regra, têm recorrido ao lançamento de novas concessões através do sistema de 
leilões, ainda que estes processos não estejam isentos de problemas, o que pode ser 
exemplificado pela Nigéria, país em que o novo século trouxe alguma melhoria ao nível 
de transparência9.
A organização e a supervisão do negócio à escala regional também desempenharam 
um papel favorável, em especial, em Angola, em que é manifesta a estabilidade do 
quadro de decisão e o crescimento sustentado da sua base produtiva nacionais (atente‑
-se no papel da Sonangol), enquanto na Nigéria as benesses decorrentes do reduzido 
controlo contabilístico e dos fluxos de produção, associadas à perspetiva burocrática 
da Nigerian National Petroleum Company (nnpc), não compensam a corrente insta‑
bilidade vigente no país10.
Nesta geografia produtiva impõe-se enfatizar o papel possibilitador que as tecnologias 
de exploração/produção offshore têm assumido, sendo de referir que, em 2010, a região 
representou 20 por cento do total da produção global obtida através destas soluções, 
sendo ainda mais significativo o contributo do deep e do ultra deep, que representaram 
cerca de 50 por cento dos totais mundiais correspondentes11. 
Com efeito, começou por se assistir à passagem da exploração do onshore para o offshore 
e, mais recentemente, assistiu-se a migrações sucessivas da atividade para profundida‑
des submarinas crescentes, sendo de salientar alguns aspetos. Na Nigéria, de um qua‑
dro fragmentado da produção e cujas jazidas tradicionalmente se localizavam em terra 
e sob águas pouco profundas, assistiu-se ao alastramento algo tardio para o deep offshore, 
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tendo esta evolução originado as principais descobertas na transição do século e ao 
longo da década passada e contribuído, entre 1998 e 2003, com novas reservas de cerca 
de 5×109 b12.
Em Angola, ao invés, a atividade encontra-se concentrada num número reduzido de 
blocos, tendo a exploração do offshore sido comparativamente mais precoce e ganho 
peso acrescido na produção, estimando-se em 2005 que cerca de 90 por cento das 
reservas remanescentes se localizassem no deep e no ultra deep offshore13.
No que respeita a dois dos principais produtores secundários (a Guiné Equatorial e o 
Gabão), temos que no primeiro caso a atividade se circunscreve ao offshore enquanto as 
perspetivas de evolução referentes ao segundo país parecem radicar essencialmente no 
pré-sal14.
Finalmente, as zonas que correspondem a desenvolvimentos mais recentes, a jdz e a 
watm, tiveram evoluções recentes algo antagónicas, encontrando-se a primeira, loca‑
lizada entre a Nigéria e São Tomé e Príncipe, numa fase de impasse, enquanto a segunda, 
que se desenvolve ao largo da costa do Gana e da Serra Leoa, se saldou por um êxito 
relativo, encontrando-se desde 2010 na fase de produção15.
Para além dos fatores de atratividade mencionados, importa acrescentar um conjunto 
díspar de outras causas favoráveis à expansão destas indústrias extrativas na região, 
sendo de referir as que decorrem da localização física, da composição dos outputs obti‑
dos e das exigências mais reduzidas rela‑
cionadas com a vertente ambiental.
No que respeita à localização, é de salien‑
tar que o golfo da Guiné, para além da sua 
boa acessibilidade marítima, fortalecida 
pela ausência de chokepoints, condicionado‑
res da navegação, se encontra relativa‑
mente próxima dos grandes centros 
consumidores europeus e da costa leste 
dos Estados Unidos, sendo as distâncias 
entre Lagos e Roterdão, e entre esta cidade 
nigeriana e Nova Orleães, de 4744 e 6731 
milhas náuticas, respetivamente16.
Quanto à qualidade das ramas, estão em causa o nível de gravidade e o teor em enxofre, 
variáveis cruciais para a obtenção de boas performances na refinação, um negócio muito 
concorrencial; nesta ótica é de relevar que boa parte da matéria-prima da região, em 
especial a obtida na Nigéria, se enquadra nas categorias light & sweet, preferidas pela 
indústria da costa leste dos Estados Unidos, quesito importante se recordarmos que, 
até à recente expansão da produção de petróleo de xisto neste país, estas características 
escasseavam no mercado (ver, p.e., estrutura dos crudes, atendendo ao cruzamento dos 
critérios qualitativos e origem geográfica)17.

O GOLFO DA GUINÉ, PARA ALÉM DA SUA BOA 

ACESSIBILIDADE MARÍTIMA, FORTALECIDA PELA 

AUSÊNCIA DE CHOKEPOINTS, CONDICIONADORES 

DA NAVEGAÇÃO, SE ENCONTRA RELATIVAMENTE 

PRÓXIMA DOS GRANDES CENTROS 

CONSUMIDORES EUROPEUS E DA COSTA LESTE 

DOS ESTADOS UNIDOS, SENDO AS DISTÂNCIAS 

ENTRE LAGOS E ROTERDÃO, E ENTRE ESTA CIDADE 

NIGERIANA E NOVA ORLEÃES, DE 4744 E 6731 

MILHAS NÁUTICAS, RESPETIVAMENTE.
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No que se relaciona com a existência de maior laxismo no respeitante a regras ambien‑
tais será, sobretudo, de salientar uma prática persistente (o gas flare) que consiste na 
combustão do gás vulgarmente associado ao crude, que se traduz num desperdício 
económico vultuoso e, em simultâneo, num ato altamente nocivo em termos de sus‑
tentabilidade e saúde pública, sendo de referir que a implementação da Global Gas 
Flaring Reduction Initiative (Banco Mundial, 2002), tem registado alguns progressos 
na região, permanecendo a Nigéria em segundo lugar no ranking dos países com piores 
performances, lista que também inclui Angola18.

OS IMPACTOS DA ENTRADA DE NOVOS PLAYERS EMPRESARIAIS

A perspetiva prevalecente de escassez de oportunidades coadjuvada pelas condições 
atrativas mencionadas, conduziram à mobilização do interesse de novos entrantes, 
evolução que se enxerta na histórica hegemonia das ioc no upstream da Nigéria e de 
Angola, sendo de relevar, no primeiro país, a posição da Shell, e no segundo, de firmas 
que viriam a integrar o universo da Chevron, da Total e da eni19.
Com efeito foi notório ao longo da primeira década deste século o alargamento do 
negócio a novos players, em resultado do leilão de novos blocos de concessão ou atra‑
vés de aquisição/cedência de posições, sendo de salientar a expansão das national oil 
companies (noc), em especial, chinesas. De acordo com os elementos disponíveis estima‑
-se que, até finais de 2010, os investimentos da Sinopec, da cnpc e da cnnoc, na 
Nigéria e em Angola, tinham alcançado cerca de 16,35×109 dólares, montante que omite 
uma lista alargada de participações reportadas aos restantes países da região20.
A exposição das entidades classificadas como noc não se restringiu àquela origem 
nacional, sendo de registar a presença, recente, de interesses sediados na Índia, na 
Coreia do Sul e no Japão, bem como ao crescente envolvimento da Statoil e da Petrobras, 
tendo a primeira adicionado aos ativos que já detinha, nomeadamente, a posição pri‑
vilegiada e o estatuto de operador de um dos blocos leiloados no round organizado em 
2011 pela Sonangol que, entre outras, também beneficiou os chineses da Sinopec21.
Em simultâneo, assistiu-se ao reforço da presença das integradas e das independentes 
sediadas nos Estados Unidos, podendo a evolução do primeiro segmento ser ilustrado 
através do aumento da produção obtida na região pelas três empresas deste escalão 
que integram a amostra frs/eia (ConocoPhillips, Marathon e Hess), constatando-se 
que, entre 2002 e 2010, estas terão incrementado as produções conjuntas respetivas 
em cerca de 82 por cento atingindo, no último ano, 182×103 b/d22.
A expansão referida também pode ser associada à emergência dos países produtores 
de segunda linha, em especial, da Guiné Equatorial, onde a Marathon e a Hess são 
operadoras de ativos relevantes, respetivamente, no Ceiba e no Alba fields (este último 
cometido aos condensados e ao gás natural); o aumento da exposição das independen‑
tes pode ser ilustrado pela Noble, entidade sediada nos Estados Unidos, que lidera no 
Aseng field, enquanto no Gana um consórcio cujos principais partners foram a irlandesa 
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Tullow e as norte-americanas Kosmos e Anadarko, desenvolveu o Jubilee field, um 
projeto de grande envergadura que, em finais de 2010, entrou na fase de produção23.
Ao invés, constata-se que nos últimos anos as ioc abrandaram a exposição em novos 
investimentos em resultado do encarecimento relativo dos custos do upstream africano24, 
alteração que se viria depois a articular a um novo contexto da indústria que levou à 
redefinição das prioridades estratégicas daqueles potentados que, a partir de 2010, 
conduziu à alienação de ativos, em especial, mas não exclusivamente, na Nigéria, ope‑
rações que só neste país, até meados de 2013, se cifraram em cerca de 7×109 dólares25.
Não obstante, este segmento empresarial continua a manter posições de preponde‑
rância nos dois principais países produtores, tendo no período 2000-2013, a respetiva 
parcela das reservas da Nigéria passado de 42,9 para 43,6 por cento, enquanto em 
Angola são os grandes responsáveis pela produção de crude; por outro lado, estes 
centros de decisão também detêm interesses relevantes nos países com menores 
reservas (ex., Shell no Gabão, Total no Congo-Brazaville e ExxonMobil, na Guiné 
Equatorial com o Zafiro field)26.

NÍVEIS DE DESENVOLVIMENTO VIGENTES 	

NA REGIÃO E IMPORTÂNCIA DOS HIDROCARBONETOS

A expansão do upstream do petróleo em articulação com o aumento sustentado de cota‑
ções que se registou desde a transição do século até meados de 2008, contribuiu para 
atenuar os reduzidíssimos níveis de capitação do pib e as dificuldades financeiras cró‑
nicas vigentes nos países produtores da região, tendo-se repercutido, em simultâneo, 
no crescimento da atividade económica, conforme a tabela 2 ilustra, evidenciando os 
casos nacionais mais relevantes. 

Tabela 2 > Evolução da capitação do pib a preços constantes na África Subsariana e nos países 

petrolíferos do golfo da Guiné

2008-2004 2008-2013

África Subsariana 4,7 1,5

Países produtores de 
petróleo no golfo da Guiné* 7,0 2,2

Angola 14,0 1,0

Congo-Brazaville 1,4 2,1

Gabão -1,0 2,4

Guiné Equatorial 11,6 -0,7

Nigéria 6,7 2,9

Fonte: Cálculos com base em Regional Economic Outlook, Sub-Daharan Africa, Staying the Course. October 2014, Table SA.3, imf.
* Inclui um país não localizado no golfo da Guiné, o Sudão do Sul.
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A relevância do crude começa por radicar no comportamento mais favorável da variável 
macroeconómica referida, como denotam os resultados correspondentes aos países 
especificados na tabela 2 quando comparados com os alcançados pela respetiva região 
de enquadramento; no entanto, é flagrante a perda de dinâmica subsequente à queda 
dos preços da matéria-prima, aspeto que as elevadas expressões das rendas petrolíferas 
reforçam, pese embora o registo recente de alguma diversificação na composição do 
output, em especial em Angola, com o crescimento da agricultura e de alguns ramos 
industriais27.
De salientar que, na fase favorável de cotações, os países produtores registaram eleva‑
dos superavits nas contas externas; assim, considerando o rácio saldo da btc/pib, veri‑
fica-se que até 2008 esta relação era muito elevada (em geral, e no que respeita a Angola, 
ao Gabão e à Nigéria, superior a dez por cento), situação que após esta data se atenuou.
Trata-se de uma situação que também contrasta com o ocorrido na África Subsariana 
ao longo de todo o período analisado, região que passou de valores equilibrados ou 
défices ainda que atenuados, sendo de referir a existência de algumas similitudes nes‑
tas evoluções com o ocorrido no âmbito do equilíbrio das contas públicas28.
Não obstante o comportamento favorável das principais variáveis económicas, constata‑
-se, no respeitante ao desenvolvimento humano, que os progressos alcançados foram 
mais modestos, tendo-se traduzido relativamente ao núcleo dos cinco produtores mais 
relevantes, por resultados mistos, com o Gabão, Angola e o Congo-Belga a registarem 
alguma melhoria neste ranking, enquanto a Nigéria e a Guiné Equatorial assistiram ao 
deteriorar das suas posições29.
Acresce que, em 2013, Angola e a Nigéria permaneciam no grupo dos países de baixo 
desenvolvimento humano, enquanto a Guiné Equatorial e o Congo Belga se situavam 
no fundo da tabela do escalão precedente (desenvolvimento médio), contexto em que 
o Gabão também se enquadrava ainda que posicionado no primeiro quartil do grupo, 
sendo de referir que o alargamento desta análise às restantes nações do golfo da Guiné 
redundaria em piores resultados nos planos da evolução tendencial e dos posiciona‑
mentos, tomando o documento mais recente acima mencionado. 
Tendo presente que as profundas assimetrias subjacentes àquelas evoluções são indis‑
sociáveis de um substrato histórico desfavorável (estruturação social baseada em etnias, 
distintos credos religiosos e sujeição a um longo período colonial sob domínio de 
diferentes países europeus), os novos poderes enredaram-se, amiúde, em conflitos 
violentos, sendo as ações respetivas marcadas pela clara ineficácia na prossecução dos 
interesses coletivos, associando J. R. Santos (que se focaliza no caso angolano) este 
binómio ao desrespeito por regras políticas e pela predominância de soluções indivi‑
dualizadas para problemas sociais complexos, por recurso a redes de patronage contro‑
ladas pela elite reinante30.
No plano empírico a proposição anterior pode ser ilustrada pelas experiências vividas 
em quase toda a região (o Gabão constitui um caso relativamente benigno), sendo de 
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relevar três delas: a Nigéria, Angola e a Guiné Equatorial. A Nigéria, o país mais popu‑
loso neste quadro geográfico, assente num regime parlamentar eleito por sufrágio 
direto (matriz política que formalmente reproduz a influência britânica), com uma vida 
quotidiana caracterizada pela violência extrema, muitas vezes em articulação ao negó‑
cio do petróleo, sendo os respetivos interfaces entre o poder político, a petrolífera 
nacional e os grandes interesses externos bem dilucidados no trabalho de Mark C. 
Thurber, Ifeyinwa M. Emelife e Patrick R. P. Heller31.
Angola, que viveu durante mais de trinta anos numa situação quase permanente de 
guerra civil com enorme impacto destruidor, em que se assistiu à afirmação do poder 
pessoal (do Presidente José Eduardo dos Santos), e partidário (do mpla), sendo de 
referir que, embora José Reis Santos assinale que se trata de um caso «sem transpa‑
rência e incapaz de construir as estruturas institucionais de um Estado moderno, o 
país tem evidenciado alguns progressos, que sustenta a tese do Estado falhado de 
sucesso»32.
A Guiné Equatorial, que corresponde a um caso extremo, em que uma mais vincada 
subalternidade no período colonial deu, segundo Mcsherry, origem a um Estado que 
reproduziu todas as características agravadas dos estados frágeis, situação que ainda seria 
agudizada com o início da exploração de petróleo, em 1995, que potenciou o apareci‑
mento de um estado rentista e patrimonialista dos mais primários à escala global33.

A EVOLUÇÃO RECENTE E A AFIRMAÇÃO DE RISCOS ACRESCIDOS 	

QUE SE COLOCAM AO UPSTREAM NO GOLFO DA GUINÉ 

No entanto, a exposição nas atividades a montante da cadeia dos hidrocarbonetos desta 
região africana não está isenta de problemas, constituindo a vertente geopolítica uma 
boa via introdutória, sendo de referir que, nesta ótica, o indicador composto «Policy 
Perception Index», instrumento apresentado pelo Global Petroleum Survey corresponda a 
um auxiliar precioso de análise.
Trata-se de uma publicação anual assente no tratamento de inquéritos a altos quadros 
destes negócios, que se estrutura em três vertentes (as envolventes comercial, regula‑
tória e geopolítica), que permitem apurar igual número de subíndices específicos.
No que respeita ao indicador global, a edição de 2014 concluía que a maioria dos 
produtores do golfo da Guiné se situava no quarto quartil de uma distribuição que 
compreendia 156 países/regiões produtores, situação a que se eximiam, pela positiva, 
a Costa do Marfim e o Gana, que integram o escalão anterior e, pela negativa, a 
República Democrática do Congo (rdc), posicionada no último grupo, sendo de 
acrescentar que estes casos correspondem a alterações relevantes registadas recen‑
temente34.
Neste contexto será de dar especial atenção à Nigéria, o maior produtor do golfo da Guiné, 
ocupando este país a 114.ª posição; porém, os problemas complexos no domínio secu‑
ritário, nomeadamente, o registo de ataques reiterados a explorações, levantamentos 
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populares em associação à atividade da indústria e a prática continuada de roubos con‑
sideráveis da matéria-prima (bunkering), refletiram-se num posicionamento muito próximo 
do fundo da tabela, no que respeita ao índice de risco geopolítico, o 139.º lugar35. 
Acresce que esta ordem de problemas se agudizou muito recentemente, dada a emer‑
gência e a afirmação de novas ameaças de grande escopo, casos do fundamentalismo 
islâmico e da pirataria marítima, que se focalizam precisamente neste país.
No que respeita o fundamentalismo islâmico, está em causa o Boko Haram (bh), sendo 
de referir a crescente dimensão dos ataques perpetrados por este movimento, de que 
resultaram 1663, 2978, 9033 e 2146 mortes, respetivamente, em 2012, 2013, 2014 e até 
24 de janeiro de 201536, constando do mapa 2 a respetiva incidência territorial.

Mapa 2 > Nigéria, incidência territorial dos ataques atribuídos ao Boko Haram

Fonte: www.vox.com/, The Crisis in Nigeria, Updated by Zack Beauchamp, 13 de maio de 2014.

Este grupo terrorista que tem sido combatido pelos exércitos de mais dois países limí‑
trofes (Chade e Níger) foi caracterizado por B. Minteh e A. Perry nos planos operacio‑
nal e ideológico tendo, no último domínio, estes autores estabelecido relações com a 
Al-Qaida; porém, em data muito recente, dirigentes do bh declararam a sua filiação no 
Estado Islâmico37.
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No que respeita à pirataria é de salientar que, em 2012, o golfo da Guiné passou a 
ocupar o primeiro lugar no que respeita a ataques desta natureza, tendo superado 
o golfo de Áden, estimando-se que os respetivos custos anuais estejam compreen‑
didos entre 565 e dois mil milhões de dólares, tendo como alvos principais os 
carregamentos de petróleo e seus derivados, o que corresponde a uma evolução 
muito recente38.
A expansão destas atividades criminosas resulta de limitações existentes em equipa‑
mentos e recursos humanos adequados, em conjugação com o enorme reforço do 
volume de tráfego marítimo; trata-se de um problema de grande dimensão, que adquire 
especial expressão nas águas territoriais da Nigéria, enquanto o Benim e o Gana cons‑
tituem alvos secundários de relevo39. De acordo com Abell, o Benim é um país central 
neste contexto40. 
No entanto o domínio geopolítico está longe de constituir a única origem de problemas 
com que o upstream do petróleo do golfo da Guiné se tem defrontado nos últimos anos. 
A perspetiva de perda de competitividade da matéria-prima com origem no continente 
africano, que remonta, como referido, a meados da primeira década deste século é 
reforçada por estimativas mais atualizadas que apontam para elevados níveis de risco 
em vários projetos de relevo localizados no deep offshore de Angola e da Nigéria, conforme 
a figura 2 ilustra41. 

Figura 2 > Curva de custos para novos projetos, em produção recente nas fases de desenvolvimento 

ou de pré-decisão (valores em Usd/b)

Fonte: Extraído de Carbon Supply Cost Curves – Evaluating Financial Risk to Oil Capital Expenditures. Carbon Tracker Initiative, maio de 
2014, p. 9, tendo por base Goldman Sachs, «380 Projects to Change the World», abril de 2013.

Porém, a situação de vulnerabilidade agudizar-se-ia de forma extrema a partir de 
meados do ano transato, com a queda abrupta do preço do barril que, de cerca de 
100 dólares registados na primeira semana de setembro, caiu para um mínimo de 
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45,13 dólares em 13 de janeiro último, em consequência do efeito conjugado da 
retração da procura (em especial por parte dos países emergentes, com destaque 
para a China), e do reforço do contributo de uma forma não convencional desta 
matéria-prima que, com um lag temporal de poucos anos, replicou a revolução do 
gás natural com as mesmas origens geológica e geográfica, i. é., o xisto e os Esta‑
dos Unidos 42.
Assim, se o perfil dos investimentos da região coloca problemas, sobretudo nas óticas 
da expansão e da substituição futuras de explorações maduras/em declínio, a queda de 
cotações traduziu-se em impactos muito mais imediatos e nocivos, começando pela 
redução do valor das exportações e pela perda de um mercado de referência (o norte‑
-americano), sendo de salientar, no que se refere à primeira vertente e a Angola, que a 
manutenção do volume produzido e um preço médio de 55 dólares/b, acarretará em 
2015, uma perda de 45 por cento no valor destas receitas, para os $33×10×9 dólares, 
enquanto as importações de crude dos Estados Unidos com origem na Nigéria passaram 
de uma média de cerca de um milhão b/d em 2010, para a quase completa anulação 

nos meses de julho e agosto últimos43.
Em consequência assistiu-se, nomeada‑
mente por parte do Governo do país lusó‑
fono, à adoção de um conjunto alargado de 
medidas, começando pela redução da des‑
pesa orçamental prevista para 2015 (dado a 
versão original do oe assentar numa cota‑
ção média de 81 dólares/b), e pelo aumento 
das restrições às importações, que acarre‑
tam inevitáveis perdas de expectativas refe‑

rentes à evolução da atividade económica, mesmo considerando que estes efeitos 
negativos possam ser algo esbatidos em função da maior diversificação setorial entre‑
tanto registada44.
A situação referida corresponde, na ótica dos países produtores, a uma fase negativa 
do ciclo da indústria, que tem algum paralelo com a fase vivida entre meados da década 
de 1980 e o final do século passado; num contexto em que as previsões relativas à 
evolução de cotações são muito especulativas, a perspetiva do médio-longo prazo é de 
grande utilidade.
Nesta ótica é de salientar que, mesmo com os referenciais negativos inerentes à con‑
sideração do preço do carbono e à tendência para o reforço do uso do gás natural no 
quadro da mobilidade (switching), as expectativas de recuperação das cotações parecem 
ser uma constante no conjunto de cenários elaborados por entidades especializadas 
(incluindo petrolíferas com tradição neste domínio), sendo de acrescentar que, segundo 
o cenário de referência da agência oficial norte-americana, cerca de 2020 o preço do 
barril ultrapassará a barreira dos 100 dólares45.

SE O PERFIL DOS INVESTIMENTOS DA REGIÃO 

COLOCA PROBLEMAS, SOBRETUDO NAS ÓTICAS 	

DA EXPANSÃO E DA SUBSTITUIÇÃO FUTURAS DE 

EXPLORAÇÕES MADURAS/EM DECLÍNIO, A QUEDA 

DE COTAÇÕES TRADUZIU-SE EM IMPACTOS 	

MUITO MAIS IMEDIATOS E NOCIVOS, COMEÇANDO 	

PELA REDUÇÃO DO VALOR DAS EXPORTAÇÕES 	

E PELA PERDA DE UM MERCADO DE REFERÊNCIA.
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O APROVISIONAMENTO ENERGÉTICO DE PORTUGAL 	

E A CRESCENTE IMPORTÂNCIA DA REGIÃO

Na ótica que temos vindo a analisar, a importância que o golfo da Guiné assume rela‑
tivamente a Portugal decorre do facto desta geografia produtiva dispor de elevados 
excedentes em hidrocarbonetos, situação que contrasta com a inexistência de reservas 
conhecidas no nosso país.
Esta situação está na origem de elevados e persistentes níveis de dependência energé‑
tica (rácio entre o saldo importador de energia e a soma do consumo total de energia 
primária), indicador que em 2005 se cifrava em 88,8 por cento e que, após este ano, 
registou alguma retração alcançando 73,9 por cento em 201346.
Esta evolução, associada, desde logo, à perda do peso do petróleo e seus derivados na 
estrutura das fontes de energia primária (entre 2000 e 2013, esta fonte passou de 61,6 
para 44,5 por cento, considerando a ótica do consumo total), resultou do encarecimento 
relativo registado por estes inputs até 2008, tendo este efeito sido potenciado pelo qua‑
dro agudo de dificuldades macroeconómicas subsequente, a que será de adicionar o 
recurso acrescido a fontes renováveis para a geração de eletricidade47. 
Subsiste porém uma situação estrutural que se traduz numa fatura energética externa 
muito elevada, como a tabela 3 ilustra, sendo que esta especifica os contributos fulcrais 
do petróleo e do gás natural no referente aos anos interpolados de 2007, 2010 e 2013.

Tabela 3 > Fatura energética portuguesa nos anos de 2007, 2010 e 2013,  

especificando a fileira do petróleo e do gás natural (saldo importador, em 106 dólares)

2007 2010 2011

Saldo energético total 8825 7336 8282

Saldo do petróleo e derivados 6832
(77,4 %)

5494
(74,9 %)

6128
(74,0 %)

Importação de gás natural 1218
(17,8 %)

1525
(20,8 %)

1779
(21,5 %)

Fonte:  Fatura Energética Portuguesa. dgeg. Edições de 2009, 2012 e 2013.

Conforme se verifica por leitura direta, este contributo negativo do setor energia fica a 
dever-se quase exclusivamente aos dois hidrocarbonetos mencionados, sendo de acres‑
centar, de acordo com os elementos disponíveis, que em 2012 o peso do saldo impor‑
tador destes inputs representou 4,3 por cento do pib pm48.
Acresce que este quadro de aprovisionamento não é isento de problemas, perspetiva 
ilustrada pelo Índice de Risco de Segurança Energética Internacional, um indicador com‑
posto elaborado pelo Institute for 21st Century Energy, entidade que conclui que Portugal 
se encontra mal posicionado, correspondendo-lhe um perfil de risco elevado, acrescen‑
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tando que, após 2005, a situação se tem agravado de forma quase sistemática (excetuando 
2012); a variância deste risco português face aos países da ocde, outro instrumento 
também considerado no mesmo documento, tem-se situado, nos anos mais recentes, 
cerca de 25 por cento acima dos níveis referentes a este espaço económico49. 
Passando a considerar a evolução das importações portuguesas de hidrocarbonetos, a 
figura 3 ilustra o comportamento recente deste indicador no referente ao crude, sendo 
visível a crescente importância que a região analisada vem assumindo.

Figura 3 > Evolução da proveniência geográfica das importações portuguesas de crude, especificando 

as oriundas do golfo da Guiné

Fonte: dgeg.

Perante um quadro de fornecedores que não se afigura estabilizado, é visível a partir 
de 2007 a reorientação destes fluxos, beneficiando os países do golfo da Guiné, tendo 
o peso deste grupo quase duplicado no período considerado, dinâmica que foi muito 
mais acentuada a partir de 2005, conforme também evidenciam os pesos correspon‑
dentes, que, neste ano e em 2013, representaram, respetivamente, 18,3 e 59,4 por cento 
do total50.
Esta evolução também se pode detetar nas importações da commodity efetuadas pela 
ue, ainda que os ganhos relativos deste grupo de produtores sejam, neste caso, com‑
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parativamente mais modesto; assim, entre 2010 e 2014, esta área económica adquiriu, 
com esta proveniência, respetivamente, 730 e 1340×103 b/d equivalentes, pela mesma 
ordem, a 6,6 e 12,7 por cento dos respetivos totais, negócios que beneficiaram sobretudo 
a Nigéria51.
Esta evolução beneficiou sobretudo Angola, que em 2013 respondeu por 35,6 por cento 
das aquisições nacionais, tendo-se também traduzido nalguma diversificação de for‑
necedores regionais com os Camarões e o novel produtor Gana a assumirem alguma 
importância, enquanto a Nigéria, que num passado ainda recente dispôs de uma posi‑
ção privilegiada, assumiu, nos últimos anos, um papel de manifesta subalternidade52.
No que respeita às importações de gás natural, o respetivo panorama evolutivo é ilus‑
trado pela figura 4. 

Figura 4 > Portugal, evolução da proveniência geográfica das importações de gás natural

Fonte: dgeg.

As importações deste combustível, que em Portugal remontam a 1998, denotam por 
maioria de razão ausência de consolidação de fornecedores, avultando no início do 
presente século a preponderância da Argélia (via gasoduto), situação que no espaço de 
um lustre deu lugar à emergência do gnl proveniente da Nigéria.
Este duopsónio começaria a ser posto em causa na fase final analisada, com o apareci‑
mento de novos fornecedores (nomeadamente, Trinidad e Tobago, Noruega e Qatar), em 
simultâneo com a redução da posição do grande país da costa ocidental africana, cuja 
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quota das importações no curto período 2007-2013 passou de 66 para 24,6 por cento.
De referir que a evolução mais recente tem como referencial as alterações introduzidas 
no quadro regulamentar do negócio deste combustível, tendo o DL 30/2006 de 15 de 
fevereiro imposto, entre outras obrigações, a liberalização do negócio a montante desta 
cadeia de negócio, política decorrente das imposições comunitárias relativas ao Mercado 
Único da Energia53.

CONCLUSÕES

Num período de grande pressão da procura e aviltamento de cotações, o golfo da Guiné 
atraiu as atenções internacionais devido, sobretudo, às reservas de petróleo, e ainda 
que as expectativas veiculadas por alguns círculos se tenham revelado otimistas, assis‑
tiu-se a partir da última década do século passado, à mobilização destas riquezas, que 
geraram dinâmica económica e contribuíram para melhorar as contas externas e os 
orçamentos dos principais países produtores, mudanças que no domínio do desenvol‑
vimento humano se traduziram em efeitos limitados e que contribuíram para a eclosão 
e o arrastamento de conflitos violentos.
As alterações introduzidas no upstream dos hidrocarbonetos, em que o up-grading tec‑
nológico (mais fundo e mais complexo) passou a privilegiar as aplicações não conven-
cionais (adoção do fracking), evoluções que, em conjugação com alguma retração da 
procura, conduziram a uma brutal reconfiguração da situação vigente nestes mercados 
e que a necessidade de rentabilizar os capitais investidos ainda veio tornar mais crítica.
Deste modo, os países produtores da região debatem-se com uma nova fase de grandes 
dificuldades que se traduz numa quebra acentuada do valor das exportações de petró‑
leo, na perda de mercado para esta matéria-prima (Estados Unidos), com óbvias con‑
sequência nos domínios económico e social, a que acrescem perspetivas menos 
positivas em relação ao crescimento das atividades de exploração/produção e o aden‑
samento do risco geopolítico dadas as ameaças que o fundamentalismo islâmico e a 
pirataria representam.
Porém, se atendermos à natureza cíclica do negócio do petróleo e aos resultados das 
análises prospetivas conduzidas por entidades especializadas, é expectável que o clima 
de investimento registe recuperação e que a situação económica da região melhore em 
conformidade. 
No que respeita a Portugal, será de salientar que neste período transitório disporemos 
de melhores e mais favoráveis condições de aquisição destes inputs energéticos, evolu‑
ção que tem contraponto em dificuldades acrescidas pelas exportações, sobretudo para 
o relevante mercado angolano54, sendo, por razões óbvias, mais difícil antever a evolu‑
ção da exposição da Galp nestas paragens.

Data de receção: 31 de março de 2015 | Data de aprovação: 4 de maio de 2015
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